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Há ainda certo estigma em
relação às áreas seguidas pelas
advogadas, segundo Yelba
Nayara Bonetti, advogada e
professora. Atuante, sobretudo,
emdireito de família edo traba-
lho, ela afirma que o primeiro é
visto como uma “área de mu-
lher” por muitas pessoas. Isso
porque envolve mais questões
afetivas, familiares e domésti-
cas. No direito do trabalho, ela
percebe umamaior mescla em
relação aos gêneros.
Emnota, a Ordemdos Advo-

gados do Brasil (OAB) reforça a
importância de políticas de in-
centivo às lideranças femininas
na instituição. Segundo a enti-
dade, "a OAB segue o caminho
de combate à desigualdade, no
entendimento de que essa é
uma lutade todaa sociedade”.
A OABNacional entende co-

monecessário e indispensável o
combate àdesigualdadede gêne-
ronocenário jurídico.
Presidente da Comissão da

Mulher Advogada - OAB/DF,
Nildete Santana, 54 anos, afir-
ma ser lamentável a participa-
ção feminina estar aquém do
que é esperado no ranking ela-
borado pela Chambers and
Partners.
Ela reafirma o que o levanta-

mento comprova: os cargos de
liderança são majoritariamen-
tedominadosporhomens.Ain-
da que, hoje, no Brasil, mais de
50% dos advogados sejam, na
verdade, advogadas.
Contudo, Nildete diz que o

Distrito Federal, no que tange
à representatividade dentro
da OAB, dá uma aula para o
resto do país. A lei de paridade
de gênero, que obriga as cha-
pas, nas eleições da Ordem a
terem pelo menos 50% demu-
lheres, foi aprovada nacional-
mente em novembro de 2020.
Mas, na capital do país, isso
ocorria desde 2019.
Sobre a predominância de

pautas masculinas dentro da
OAB/DF, a presidente da Co-
missão da Mulher da Ordem
explica que não enxerga isso
como uma realidade em Bra-
sília. “Recentemente, fizemos
três cartilhas (na OAB): assé-
dio moral e sexual no traba-
lho; câncer de mama e prerro-
gativas da mulher advogada”,
diz Nildete Santana.

Na cartilha de prerrogativas
entra a questão da Lei Júlia
Matos nº 13.363, aprovada em
2016. A legislação estipula di-
reitos e garantias para a advo-
gada gestante, lactante, ado-
tante ou que der à luz e para o

advogado que se tornar pai. O
texto garante às mulheres re-
servas de vagas nos fóruns dos
tribunais, salas para amamen-
tação, preferência na ordem
de sustentações em audiên-
cias, além de outros direitos.
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Aadvogada e professoraYelba
Nayara Bonetti ressalta que, pa-
ra além do incentivo às mulhe-
res emposiçãodedestaque, con-
quistas legislativas como a in-
clusão da Lei do Feminicídio, nº
13104/15, no Código Penal e os
avanços da Lei Maria da Penha
são fruto da luta das mulheres
no direito. “Acho interessante a
gente pensar que as proteções
legais que o direito nos oferece,
hoje em dia, também acabam
sendoum reflexo desse caminho
que temos”, comenta.
Para ela, o resultado do

ranking é sinônimo de triste-
za. Ainda assim, prefere anali-
sar os dados com esperança, e
afirma que a sociedade cami-
nha para um avanço, ainda
que lento. “Não posso dizer
que nós não alcançamos ne-
nhuma conquista, mas não
posso dizer também que essa
conquista é satisfatória", pon-
dera Yelba Nayara.

Docente no Instituto Brasi-
liense de Direito Público (IDP) e
naUniversidade Católica de Bra-
sília (UCB), ela explica que a bai-
xa presença feminina está rela-
cionada a uma questão histórica
e afeta não só a área do direito,
mas todoomercadode trabalho.
“Não tem como ignorar que

viemos de uma estrutura ex-
tremamente patr iarcal , em
que havia a dominação mas-
culina no mercado de trabalho
e nas relações familiares”, ex-
plica a advogada.
Mas ela cita avanços impor-

tantes em relação à representa-
tividade. Para Yelba, a ocupação
da vice-presidência da Ordem
dos Advogados do Brasil Seccio-
nal do Distrito Federal (OAB-
DF) pela advogada Cristiane
Damasceno Leite é um grande
exemplo. “Quando você vê mu-
lheres te representando, isso te
dámaior ânimopara seguir nes-
sa jornada”, afirma.

Os avanços jurídicos
não são suficientes

Nãoposso dizer que nós não alcançamos
nenhuma conquista,mas não posso dizer,
também, que essa conquista é satisfatória”

YelbaNayara Bonetti, advogada e professora
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Oque aOABdiz:
A OAB tem realizadomudanças relevantes para garantir

isonomia nas estruturas da própria instituição. Pela primeira
vez nas eleições de todo o sistema OAB, a serem realizadas
neste ano, está garantida a paridade de gênero, com a
composição das chapas com o percentual de 50% de
mulheres advogadas. Em sua representação, a OAB indicou,
também pela primeira vez, duas mulheres para as cadeiras
destinadas à advocacia no Conselho Federal do Ministério
Público (CNMP). A OAB segue o caminho de combate à
desigualdade, no entendimento de que essa é uma luta de
toda a sociedade.


